
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.788 - SP (2012/0187256-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : TEREZINHA DE JESUS SAÇAKI  
ADVOGADO : TÂNIA MARISTELA MUNHOZ 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR RURAL. BÓIA-FRIA. DESCARACTERIZAÇÃO DA 
CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão do recurso especial gira em torno do reconhecimento do direito à 
aposentadoria por idade, na condição de segurado especial. O INSS pretende 
reformar o acórdão a quo para que não seja reconhecido referido direito. 
2. O Tribunal a quo ao afirmar que há início razoável de prova material devidamente 
corroborada pela prova testemunhal se encontra em sintonia com a jurisprudência do 
STJ, consolidada no sentido de que: 1) a prova testemunhal deve ser conjugada com 
início de prova material; 2) não é imperativo que o início de prova material diga 
respeito a todo período de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, 
desde que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória.
3. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que afirmou a existência 
de um conjunto probatório harmônico acerca do efetivo exercício de atividade rural, 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 06 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.788 - SP (2012/0187256-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : TEREZINHA DE JESUS SAÇAKI  
ADVOGADO : TÂNIA MARISTELA MUNHOZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE 
RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, argumentando para tanto que o tema objeto do recurso especial está afetado ao rito dos 

recursos repetitivos no REsp 1.304.479/SP; concedeu-se o benefício aposentadoria por idade 

rural, entretanto o acórdão proferido pelo Tribunal a quo violou os arts. 39, I; 55, § 3º; 108 e 143, 

todos da Lei 8.213/1991, em virtude da descaracterização da atividade rural da segurada e do 

regime de economia familiar, considerando os vínculos urbanos de seu cônjuge como comerciário, 

além do que, a segurada não teria comprovado o labor rural no período imediatamente anterior ao 

requerimento.

É o relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.788 - SP (2012/0187256-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR 
RURAL. BÓIA-FRIA. DESCARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
SEGURADO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão do recurso especial gira em torno do reconhecimento do direito à 
aposentadoria por idade, na condição de segurado especial. O INSS pretende 
reformar o acórdão a quo para que não seja reconhecido referido direito. 
2. O Tribunal a quo ao afirmar que há início razoável de prova material devidamente 
corroborada pela prova testemunhal se encontra em sintonia com a jurisprudência do 
STJ, consolidada no sentido de que: 1) a prova testemunhal deve ser conjugada com 
início de prova material; 2) não é imperativo que o início de prova material diga 
respeito a todo período de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, 
desde que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória.
3. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que afirmou a existência 
de um conjunto probatório harmônico acerca do efetivo exercício de atividade rural, 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva desconstituir a aplicação ao caso da Súmula 

7/STJ.

Discute-se nestes autos o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de 

aposentadoria por idade ao rurícola, na condição de bóía-fria. 

O Tribunal a quo asseverou que além do requisito etário, há início razoável  de prova 

material a exemplo da certidão de casamento, do registro junto ao Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais, corroborada por prova testemunhal idônea. 

Relativamente à condição de trabalhador urbano do cônjuge da segurada, o Tribunal a 

quo consignou claramente que a filiação como comerciário não é óbice à concessão do benefício, 

pois referido documento restou isolado no contexto probatório.

Nesse contexto, os argumentos utilizados somente poderiam ter sua procedência 
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verificada mediante o reexame de matéria fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.  

Ilustrativamente:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ.
1. A reforma da decisão agravada, para reconhecimento da atividade rural,  é 
inviável de ser realizada, pois  exigiria o necessário revolvimento de matéria fática, 
procedimento vedado, em âmbito especial, pela Súmula n.º 7 desta Corte.
2. Agravo Regimental ao qual se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 23203/SP, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, 
DJe 1º/2/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0187256-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.342.788 / SP

Números Origem:  1427231  196723320094039999  2008718  200903990196721  2750120080012763  7182008

PAUTA: 06/11/2012 JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : TEREZINHA DE JESUS SAÇAKI
ADVOGADO : TÂNIA MARISTELA MUNHOZ

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : TEREZINHA DE JESUS SAÇAKI
ADVOGADO : TÂNIA MARISTELA MUNHOZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Humberto 
Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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